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CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO

PSICOLOGIA JURÍDICA
Objetivo do Curso
Propiciar um maior conhecimento das relações existentes entre as ciências psicológicas e jurídicas, através
da reflexão dos instrumentais psicológicos existentes voltados aos programas de promoção e prevenção da
saúde mental da sociedade contemporânea, bem como suas abrangências e implicações técnicas, políticas e
éticas na atualidade.

Fundamentação

O curso de Pós-Graduação “lato sensu”, está estruturado de acordo com a Resolução nº 06/2007-
CS/FAMETRO, do MEC/CNE/CES.

Caracterização do Curso
Carga Horária: 360 horas
Duração: 15 meses
Tipo: Especialização

Púbico Alvo
Graduados em Psicologia, Direito, Antropologia, Ciências Sociais, Serviço Social, Filosofia e áreas afins.

Estrutura Curricular – 18 meses

Disciplinas C.H. EMENTA

Módulo
1

COMPORTAMENTO HUMANO NAS
ORGANIZAÇÕES 24h

Conceituar comportamento organizacional e pessoal;
Análise comportamental no ambiente organizacional
Demonstrar os objetivos organizacionais e individuais;
Desenvolver habilidades e reconhecimento da
importância das relações humanas nos ambientes de
trabalho; Apresentar as correntes teóricas
comportamentais; Conhecer as teorias da motivação
humana; Conceitos de liderança e gerenciamento, Tipos
de liderança; Comunicação organizacional e interpessoal;
Barreiras da Comunicação; Conflito, Frustração e
Ajustamento. Aspectos atuais em comportamento e
gestão organizacional. Tendências na área.

ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL 24h

Ética: conceito. Ética e Cultura. Responsabilidade Social:
conceito. Gestão Social. Ética nos negócios. Benefícios
derivados da ética e da responsabilidade social. Criação
de um ambiente de trabalho ético e socialmente
responsável. Código de Ética.

METODOLOGIA DA PESQUISA
CIENTÍFICA – I 24h

Processos e procedimentos que envolvem a introdução
ao fazer científico, enquanto fazer cotidiano e fazer
organizado; Normas e referências bibliográficas da ABNT;
pré-requisitos lógicos do trabalho científico; formação do
espírito científico; estudo piloto; etapas da pesquisa
científica; concepção e elaboração de trabalhos
científicos, leituras, análise e desdobramentos; o método
como instrumento de eficiência nos estudos; elaboração
de projeto de pesquisa.

FUNDAMENTOS DA PSICOLOGIA
JURÍDICA: HISTÓRICOS E CONCEITOS 24h

Conceito e Histórico da Psicologia Jurídica. Métodos em
Psicologia Geral e Psicologia Forense. Campos de
Aplicação da Psicologia Forense. Fatores determinantes
do comportamento. Estruturação e formação da
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personalidade. Tipos de personalidade. Motivações
humanas. Emoções e paixões. Simulação e dissimulação.
Psicopatologias. Tópicos da psicologia relacionados ao
direito e à criminologia psicopatológica. A violência e a
criminalidade do ponto de vista da ciência psicológica.

PSICOLOGIA JURÍDICA, JUSTIÇA E
CIDADANIA 24h

A Relação entre o Crime e a Construção Psicológica do
Criminoso em Sociedade. As Classificações Científicas
Psicopatológicas, Sociais e Biológicas do Crime e do
Criminoso. As Aplicações acerca da Casualidade
Criminosa e a Responsabilidade Penal. O Estudo da
Relação (Des)pretenciosa entre Adolescência, Judiciário e
Sociedade. A Análise da Fortíssima Relação na Construção
da Vítima e dos Julgadores na Composição dos
Vitimizadores e/ou Julgados na Construção Psicológica e
Sociológica das Instituições Socio-Educativas. O (Des)
serviço da defesa e/ou do Ataque à Promoção dos
Direitos Humanos e da Cidadania Pós-Moderna. A
Aplicação Prática da Psicologia no Campo do Direito na
Promoção da Justiça e na Construção dos Direitos
Humanos. Pensar e Analisar a Psicologia Associada com o
Compromisso Ético da Justiça. Repensar a Família
Contemporânea como Promotora e Sócia da Justiça.
Revelar o Lugar da Perícia na Construção do Sujeito e sua
Ética. Averiguar a Posição das Crianças e dos
Adolescentes na Construção do seu Lugar Social.

Módulo
2

PSICOPATOLOGIAS
CONTEMPORÂNEAS 24h

A psique do real e os desafios das patologias
contemporâneas. Comparação de diagnóstico
transferencial e do modelo de diagnóstico psiquiátrico.
Condições concretas sociais e culturais do cotidiano e sua
inscrição psicopatológica. A clínica da especificidade e a
clínica como postura. Demarcação de campos de
inconscientes

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO CIVIL 24h

Conceito de Direito Civil; Conceito de pessoa natural e
pessoa jurídica; Inicio e fim da pessoa natural e jurídica;
Emancipação; Capacidade civil plena, absoluta, relativa;
Direito de Personalidade

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO PENAL 24h

Conceito de Direito Penal. Fundamentos do Direito Penal.
Ciências penais. História do Direito
Penal. Teoria da Norma Penal. Função de garantia da Lei
Penal. A Lei Penal no tempo. A Lei Penal no espaço.
Teoria Geral do Crime. Teoria Geral da Ação. Estrutura do
crime comissivo doloso. Causas de exclusão de ilicitude.
Culpabilidade. Causas de exclusão da culpabilidade.
Tentativa. Estrutura do crime culposo. Estrutura do crime
omissivo. Concurso de pessoas. Concurso aparente de
normas. Objeto, sujeitos e classificação dos crimes.

PSICOLOGIA DO CRIME 24h

O nascimento da prisão: a vigilância social e o projeto
higienista; legislação penal: doença mental e
responsabilidade social; o mundo do crime: a ordem
social e o sistema de punição.

PSICOLOGIA E DIREITO DA FAMÍLIA 24h

História da infância e da família, com seus papéis e
representações sociais no Brasil. Análise do ECA para a
proteção dos direitos da criança e discussão sobre a
situação atual de sua aplicação. O código Civil e a
proteção dos direitos da família em suas diferentes
concepções. Dinâmica e violência familiar na América
Latina.



COORDENAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO

pos.graduacao@fametro.edu.br

Módulo
3

PSICOLOGIA E DIREITO DO IDOSO 24h

Estatuto do Idoso e a ação do psicólogo; Teorias, modelos
teóricos e concepções do envelhecimento. Aspectos
biológicos, emocionais e cognitivos do envelhecimento.
Psicologia do Idoso como: campo de conhecimento e de
atuação profissional. Atuação do psicólogo jurídico no
âmbito familiar. Pesquisas contemporâneas. Avaliação
psicológica na área jurídica em relação ao idoso. Atuação
interdisciplinar. Mediação e conciliação. Sociedade,
cultura e velhice.

ECA E ADOLESCENTES EM CONFLITO
COM A LEI 24h

Infância, Adolescência, Família e Sociedade. A
democratização e o reconhecimento da infância e
adolescência. Fatores de risco e teorias explicativas sobre
o fenômeno da adolescência em conflito com a lei.
Instrumentos Legais e Normativos do SINASE. Interfaces
com outros Planos Nacionais. Socioeducação e
Responsabilização.

DIREITOS HUMANOS, PSICOLOGIA E
JUSTIÇA 24h

Os modos atuais de aplicação da Declaração Universal
dos Direitos Humanos e das diferentes leis de inclusão
social, discutindo-se os seus efeitos positivos esperados
para a sociedade brasileira e os efeitos negativos
decorrentes de uma inadequada aplicação dessas
mesmas leis.

AVALIAÇÃO E DIAGNÓSTICO EM
CONTEXTO JURÍDICO 24h

Função avaliativa e função facilitadora no contexto
jurídico. A avaliação psicológica nas organizações de
justiça. Direito de família, criminal, da infância e
adolescência, laboral e os processos de avaliação
psicológica.

METODOLOGIA DA PESQUISA
CIENTÍFICA – II 24h

Orientação e desenvolvimento do Trabalho Cientifico;
Apresentação do plano de ensino; Definição e tipologias
de artigo científico; Estrutura do artigo científico; Normas
técnicas de artigos científicos; Orientações metodológicas
de pesquisa científica; Orientações metodológicas para
redação científica; Assessoramento individual e em grupo
até 3 membros; Coleta dos dados; Análise e
interpretação de dados
Redação científica; Normas de citação; Apresentação dos
resultados; Validação dos dados; Avaliações dos
procedimentos metodológicos; Aprovação da pesquisa;
Defesa.

Atualizada em 03-2018.

Estrutura do Curso
O curso foi estruturado de modo a atender a Resolução MEC/CNE/CES nº. 01/2018-CS/FAMETRO e
funcionará de forma modular, que permite aos alunos e professores dedicação total à área do conhecimento
em pauta e evitando assim, fragmentações e diluições em tempos esparsos.
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